
165revista entreideias, Salvador, v. 3, n. 1, p. 165-169, jan./jun. 2014

COELHO, J. R. A tragicomédia da 
medicalização: a psiquiatria e a morte 

do sujeito.  Rio Grande do Norte: 
Editora Sapiens, 2012.

A obra de José Ramos Coelho, filósofo e doutor em psicologia 
clínica, tem como proposta principal mostrar como a psiquiatria 
está ampliando seu campo de conhecimento e atuação para todos 
os aspectos da vida humana, levantando um debate em torno da te-
mática da medicalização. As questões próprias das pessoas e da sua 
existência estão sendo postas como algo relacionado à bioquímica 
cerebral, podendo ser, com isso, lidadas apenas com indicação de 
fármacos. O modo pelo qual a crítica à medicalização da existência 
se dá é, tomando os gregos clássicos como exemplo, a partir de 
uma alusão a um espetáculo teatral, no qual estão envolvidos os 
personagens, o cenário, a trama e os atos, contextualizando critica-
mente as práticas dos médicos, sobretudo dos psiquiatras, a partir 
de uma perspectiva filosófica. Numa linguagem de fácil compre-
ensão e com uso frequente de metáforas e ironias, o livro discute 
a morte do sujeito enquanto ser pensante e dotado de sentimento 
e sensibilidade, através de uma “cura” das suas inquietações por 
meio de fármacos. 

Fortes emoções, sentimentos intensos, dor, alegria, falta de 
concentração, etc. Tudo isso está sendo concebido como doenças 
mentais ou como sinal de algum distúrbio. Nesse sentido, Ramos 
traz na sua obra que a psiquiatrização da existência está suscitando 
um grande aumento no número de casos de doenças mentais ao 
longo de todo o mundo, usando como exemplo o autismo, o qual 
passa por um crescimento significativo dos casos.  O modo pelo qual 
a medicina contemporânea, sobretudo psiquiatria, está concebendo 
o homem é, em realidade, o sintoma de uma mudança mais ampla 
e profunda, uma vez que as ciências médicas não estão à parte da 
sociedade, mas são, também, o reflexo dela.

O contexto médico-hospitalar está refém do que Ramos de-
nomina de “pharmacolonialismo”. Se com o avanço tecnológico a 
medicina conseguiu progressos significativos para o controle e a 
erradicação de algumas doenças, outras novas estão surgindo e/
ou sendo inventadas pelo marketing da psiquiatria.  No protocolo 
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seguido pelos médicos e psiquiatras, parece que aquele ser huma-
no “cuidado” é o que menos importa no cenário. Ir de encontro a 
essa perspectiva é a grande luta presente no livro, ele convida o 
leitor a refletir criticamente acerca da medicalização de todos os 
aspectos da vida, se portando contra o fenômeno, sendo a favor 
da singularidade, da autonomia e partindo para uma defesa con-
tundente da vida.

Ramos nos põe a pensar que a doença no cenário atual está 
sendo analisada de forma descontextualizada. O enfoque principal 
é o agente patogênico ou a desordem e desequilíbrio na saúde que 
possa estar causando tal manifestação, negligenciando o adoecer 
como um processo. É como se a doença fosse considerada como 
uma fatalidade que ocorreu ao indivíduo, como se a pessoa fosse 
uma vítima de um infortúnio indesejado que a acometeu. O autor 
ressalta que a doença está presente num contexto, que pode ser 
oriundo de um conflito vivido pela pessoa ou do ambiente externo 
do qual ela faz parte; salientando que esses fatores estão sobrepostos 
e não atuam sozinhos. 

É interessante pensar na reflexão que Ramos faz sobre os dife-
rentes momentos vividos pela psiquiatria: antes vivíamos a história 
do horror, em que as torturas eram permitidas e o internamento era 
a saída mais plausível; hoje vivemos uma busca voluntária por um 
tratamento, na tentativa de aliviar os sintomas apresentados, de pro-
curar seu papel social, ser escutado e cuidado. Dentro desse último 
momento é que Ramos afirma que a subjetividade contemporânea 
se sustenta: no primeiro momento o paciente, sentido algum tipo 
de mal-estar, se envolve na relação, buscando ser ouvido/assistido; 
no segundo, o conteúdo presente no seu discurso é “decodificado” 
a partir de um saber médico já pré-estabelecido, no qual a fala só 
se torna inteligível no momento em que é nomeado ou inserido 
em algum tipo de doença ou patologia; no terceiro, após a análise 
dos sintomas e sinais apresentados, o paciente é diagnosticado no 
seu mal-estar, classificado e batizado; finalmente no último ato, ele 
é medicado no intuito de voltar ao seu sadio e normal. 

Usando o mito da caverna para elucidar sua crítica, Ramos 
afirma que quando a pessoa chega ao consultório médico a fim de 
buscar ajuda, ela julga não saber sobre sua própria história, não 
compreender o que se passa com ela. Ramos alega que isso ocorre, 
pois ela foi acostumada a pensar assim, muito embora ressalte que 
a pessoa que carrega consigo aquele mal-estar é também quem 
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porta o conhecimento sobre sua própria angústia, seu próprio so-
frimento; o fato é que não se tem noção desse conhecimento, pois, 
por vezes, as pessoas não conseguem acessá-los. No consultório, a 
pessoa encontra um especialista que supostamente (e os dois lados 
supõem isso) detém o conhecimento apropriado sobre o que está 
se passando e, com isso, é capaz de curá-la.

O autor ressalta que o perigo dessa doação dos cuidados da 
sua vida para um especialista pode estar na maneira com a qual o 
psiquiatra lida com isso. A quem ele está servindo? Ao paciente ou 
ao sistema? Ramos salienta que o psiquiatra pode assumir posturas 
diferentes. Pode se posicionar no sentido do não-saber e dialogar 
com a pessoa que o procura, estando aberto para a escuta, voltan-
do seu trabalho para o esclarecimento, permitindo que o outro 
se conheça, possibilitando liberdade do sujeito. Por outro lado, o 
profissional pode se posicionar ao lado do sistema, facilitando a 
permanência da pessoa no lugar de alguém “cego” sobre sua pró-
pria vida, classificando-o dentro de alguma patologia e indicando 
o melhor fármaco a ser administrado. 

Ramos tem o cuidado de não culpabilizar o médico/psiquia-
tra pelo possível posicionamento de surdez diante da pessoa que 
o procura. Ele salienta que o médico também está preso dentro 
do sistema (estão também aprisionados nele), que é regido pelo 
pharmacolonialismo. Caso se distancie dessa lógica e atue de outra 
maneira, o médico pode sofrer consequências reais, tais como ser 
processado por negligência e descaso. Com isso, muitos profissio-
nais continuam seguindo o protocolo do sistema, pois isso lhes 
imuniza e assegura.

Ramos questiona o conceito de saúde, visto como a capacidade 
em manter-se em equilíbrio, argumentando que o sistema pode se 
manter saudável mesmo com mudanças, existe a possibilidade de 
adaptação dessas modificações. Além desse argumento, também sa-
lienta outro, através de uma metáfora com um skatista, concluindo 
que a doença poderia ser vista como uma tentativa do organismo de 
voltar para o seu equilíbrio. Ter saúde, então, não seria viver num 
preso modo que consensualmente é aceitável, mas poder sair do 
equilíbrio e depois equilibrar-se novamente, tendo domínio sobre 
isso, tornando a vida menos enrijecida. 

A partir de uma historicidade rica e interessante através da 
filosofia, sobre concepção de saúde, Ramos salienta que o homem 
se situa entre a natureza e a cultura, perpassando-se entre os dois. A 
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busca por precisão das ciências exatas, a exigência de cientificidade 
acaba inibindo esse confronto entre as duas instâncias citadas. A 
ciência da saúde segue esse rumo e tende a transpor os conflitos 
do homem a conhecimentos e técnicas dos estudos bioquímicos, 
tentando curá-los através de medicações. Sobre essa questão (uso 
de medicamentos), Ramos enfatiza o crescimento das indústrias 
farmacêuticas a partir da segunda metade do século XX e sua 
importância para a verdade seguida pelos psiquiatras: “a verdade 
como adequação do diagnóstico à doença, via medicação”, sem 
manifestar muita sensibilidade com o outro e sua história. Embora 
a ciência da saúde tenha a pretensão de uma objetividade, de 
uma exatidão, Ramos ressalta que não é possível medir através de 
instrumentos, como régua e esquadro, se uma pessoa se encontra 
doente, portanto, esse diagnóstico fica a critério da subjetividade 
do psiquiatra; salientando que as fronteiras entre o normal e o 
patológico nunca foram demarcadas. 

Fazendo uma alusão à bíblia, o autor afirma que quem rege 
esse modo de classificar as pessoas entre doentes e sadios é o 
código geral de doenças mentais. É ele que traz o consenso dos 
psiquiatras daquilo que deve ser considerado normal ou anormal; 
Ramos questiona o critério de verdade, a cientificidade desse con-
senso. O autor questiona também a objetividade científica do DSM, 
que é fundado em comportamentos observáveis, quantificáveis e 
testáveis, parecendo negligenciar que os humanos são dotados de 
cultura, valores e linguagens. Com o DSM e o CID, toda a atividade 
profissional do psiquiatra é ouvir a queixa do paciente e enquadrar 
o que ouviu em alguma categoria nosológica, enquadrando-o e 
medicando-o, o sentido do enredo do paciente não interessa muito. 

Com isso, para o autor, a psiquiatria acaba deixando de lado 
seus próprios objetivos, acarretando nas palavras do autor, uma 
“morte da psiquiatria”, pois tal especialidade médica tem como 
objetivo estudar a alma humana (psique=alma; iatros=médico) e 
não atuar da maneira que a nova psiquiatria atua, numa afinidade 
considerável com a neurociência, medicina e genética, deixando 
de lado uma postura terapêutica prospectiva e uma sensibilidade 
que o tornaria capaz de sentir o outro.

Ramos faz uma crítica a respeito das medicações, que vai além 
de efeitos colaterais ou dependência química, o autor se reporta 
também à permissão para o desequilíbrio, uma vez que ameniza 
qualquer sentimento, autoriza que a pessoa se sinta assim. O 
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medicamento atua como uma máscara da aparência da normali-
dade e causa também uma “despersonalização”, o que contribui 
fortemente para a morte do sujeito.

Nessa obra, o autor procura refletir e demonstrar sua crítica 
a respeito da visão unilateral (via medicamentosa) das questões 
humanas. Querer tratar os conflitos com medicamentos é, para 
Ramos, suprimir a pessoa enquanto sujeito, criador de si e das suas 
particularidades. Ademais, o autor crê na possibilidade de uma in-
tervenção terapêutica eficaz que respeita o reino da subjetividade.
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